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grupo dos sete países 
mais ricos (G-7), na sua úl-
tima reunião, em janeiro, 
teria examinado, fora de 
sua agenda de trabalho, o 
caso da dívida brasileira e 
decidido manter o Brasil 
sob pressão para que che-
gue a um acerto aceitável 
com os bancos privados. 

A informação foi mencio-
nada por uma fonte qualifi-
cada a este jornal. Pelo que 
foi possível apurar, o go-
verno brasileiro já teria ti-
do alguma informação so-
bre essa questão. 

G-7 reúne os Estados 
Unidos, Japão, Grã-Breta-
nha, França, Itália, Cana-
dá e Alemanha. Seus minis-
tros da Fazenda reuniram-
se em Nova York nos dias 
20 e 21 de janeiro para exa-
minar uma série de ques-
tões. 

caso da dívida bra-
sileira não estava incluído 
na pauta de discussões, 
mas o assunto teria sido 
examinado. 

Teria havido uma con-
cordância geral de que, 
embora o governo brasilei-
ro venha mantendo um dis-
curso negociador, na práti-
ca não teria demonstrado 
real disposição de acertar-
se com os bancos privados. 

Por essa razão, os gover-
nos do G-7 teriam concor-
dado que deveriam manter 
a pressão, no caso de em-
préstimos oficiais e nos or-
ganismos multilaterais, 
até que o Brasil mudasse 
de postura, segundo a mes-
ma fonte. 

Não foi possível checar a 
informação junto ao gover-
no britânico ou outros go. 
vemos do G-7. De todo smo-
do, é bom lembrar que no 
ano passado, num gesto in-
sólito e sem precedente, o 
G-7 decidiu mencionar o 
caso da dívida brasileira 
num comunicado ao final 
do encontro que tiveram 
em Washington durante a 
reunião anual do FMI e 
Banco Mundial (BIRD), 
em setembro. 

O G-7 normalmente não 
menciona casos específicos 
de países em seus comuni-
cados, mas, neste caso, não 
só referiu-se ao Brasil co-
mo o fez em termos duros, 
indicando sua insatisfação 
pelo fato de o País não ter-
se acertado com os bancos 
privados. Tendo em vista 
esse precedente, não é es-
tranho que o G7 tenha vol. 
tado a examinar a questãc 
da dívida brasileira na sua 
reunião seguinte, em janei-
ro. 
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Depois da reunião do G-7 
de janeiro, houve movi-
mentos importantes na ne-
gociação da dívida brasilei-
ra. Na semana passada, o 
negociador brasileiro, Jó-
rio Dauster, apresentou 
aos bancos, em Nova York, 
uma nova proposta que 
aproxima mais os dois la-
dos. O Brasil havia ofereci-
do pagar 15% dos juros 
atrasados até dezembro do 
ano passado. Os bancos ha-
viam fixado seu pedido em 
33%. A nova proposta bra-
sileira teria elevado a ofer-
ta do País de 15 para 19%. 

A primeira reação dos 
bancos pareceu positiva, 
mas há dúvidas de que a 
negociação tenha, final-
mente, entrado numa fase 
de discussão operacional e 
não de princípios. Sir Wil-
liam Harding, do "board"  

não-executivo do Lloyds 
Bank (junto com o Mi-
dland, os dois maiores cre-
dores do Brasil na Grã-
Bretanha) e presidente da 
Câmara Brasileira de Co-
mércio na Grã-Bretanha, 
não está seguro sobre a 
evolução das conversas. 

Sir Harding disse a este 
jornal que embora as nego-
ciações continuem, nem to-
dos os bancos credores con-
sideraram o movimento 
brasileiro suficiente. Al-
guns bancos norte-
americanos, em especial, 
estariam relutantes em fe-
char negócio com o Brasil 
nos termos apresentados e 
estariam dispostos a man-
ter sua posição. 

O Brasil, além de ceder 
algo em sua proposta origi-
nal para os atrasados, 
comprometeu-se, unilate-
ralmente, em pagar um 
terço dos juros devidos a 
partir de janeiro deste ano. 
Do ponto de vista de Brasí- 

lia, estas são provas claras 
de flexibilidade, mas para 
alguns bancos e alguns go-
vernos credores, ainda ha-
veria dúvidas sobre a real 
disposição brasileira. 

A fonte que mencionou a 
informação sobre o G-7 dis-
se que para alguns gover-
nos desenvolvidos o proble-
ma da dívida brasileira de-
veria ser tratado com ri-
gor. O Brasil estaria, se-
gundo este raciocínio, sen-
do insensível para entender 
a conjuntura delicada do 
sistema bancário interna-
cional e estaria desafiando 
princípios para a negocia-
ção da dívida. Manter o 
Brasil sob pressão tem um 
custo: quanto mais longe 
de um acordo com o Brasil, 
por exemplo, mais os ban-
cos vêem os empréstimos 
ao País perderem valor no 
mercado secundário. Mes-
mo assim, valeria a pena 
pagar o preço no caso do 
Brasil. 


